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RESUMO: Sob o pretexto de comentar o capítulo
primeiro da obra Handbook on the construction
andínterprerationofthe/awsde Henry Campbell
Elack, apresenta-se verdadeira teoria geral da
interpretação jurídica. Defende-se a improprie-
dade do conceito de construção, tendo em vista
o correto significado da interpretação jurídica.
As regras de hermenêutica positivadas e não po-
sitivadas integram o direito positivo desde que
observados certos pressupostos. Todos são in-
térpretes da Constituição, mas os juizes são ver-
dadeiros oráculos do direito. A interpretação de
conceitos técnicos não jurídicos depende da ma-
nifestação dos respectivos técnicos e essa mani-
festação não pode ser dispensada mesmo que
o magistrado também possua o conhecimento
técnico. As normas estrangeiras devem ser inter-
pretadas nos termos em que são compreendidas
no direito estrangeiro. Trata-se de questão de
fato, a ser provada, regra geral, por perícia. Esta
pode ser substituida pela prova documental, mas
não pode ser dispensada pelo magistrado, mes-
mo que ele conheça o direito estrangeiro.

ABSTRACT: On the pretext of commenting tbe
first chapter of the work entitled Hondbook on
the construction and interpretatíon of the lan's
by Henry Campbell Black, this paper presents
a true general theory of legal interpretation.
One defends the inaccuracy of the concept of
construction, considering the proper meaning
of legal interpretation. Positive and non-positive
bermeneutical roles can only be considered a
component of positive Iaw if certain requirements
are duly observed. Everyone is an interpreter
of the Constitution; however, judges are true
oracles of tbe law. The interpretation of non-legal
technical concepts depends on lhe manifestation
of the relevant technicians (experts), in that sucb
manifestation cannot be dismissed even if the
judge himself bas the technical knowledge of
the issue. Foreign rules must be interpreted as
tbey are understood under foreign law. This is
a matter of fact to be proved, as a general rule,
by expert examination that may be replaced
with documental evidence, but that cannot be
dismissed by the court, even if the Iatter is well
aware of the applicable foreign Iaw.

MARTINS, Ricardo Marcondes. Teoria geral da interpretação jurídica: considerações cr:tcas à obra de Black.
Revista dc Direito Admjnistratjvoe/nftaestrurura. vol. 3. ano 1. p. 299-331. São Pau'o: Ed. RT, out.-dez. 2017.



300 REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO E INFRAESTRUTURA 2017 • RDA/ 3

PALAVRAS-CHAVE: Interpretação - Construção -
Regras de hermenêutica - Voluntos Jegis - Vo-
Juntos /egíslotoris - Interpretação de conceitos
técnicos não jurid:cos - Interpretação do direito
estrangeiro.

KEYWORDS: Interpretation - Construction -
Hermeneutical rules - Voluntas Jegis - Voluntos
Iegis/atorís- Interpretation of non-legal technical
Concepts - Interpretation of foreign Iaw.

SuriAoo: 1. Breve introdução: o manual de Black. 2. Construção jurídica: significado.
3. Construção é interpretação?. 4. Força normativa das regras de hermenêutica. 5. Objeto da
interpretação: voluntos /egisx voluntaslegislotorís. 8. Judiciário: oráculo do Direito. 7. Con-
ceitos técnicos e vedação da confusão de papéis. 8. Interpretação do direito estrangeiro.
9. Conclusões. 10. Referências bibliográficas

1. BREVE INTRODUÇÃO: O MANUAL DE BLACK

Henry Campbell Black tornou-se bastante conhecido por ser autor de um
dos mais célebres dicionários de inglês jurídico, Black's Law Dictioncuy'. Mas
sua obra não se restringe a esse dicionário. É vastíssima, está sob domínio pú-
blico e, por isso, encontra-se disponibilizada gratuitamente na internet. 2 Den-
tre todas, destaca-se Handboolz ou tlie construction and interpretation of the laws,
cuja primeira edição data de 1896 e a segunda de 1911. Trata-se, indiscutivel-
mente, de um verdadeiro clássico sobre a interpretação jurídica.

José Horácio Meireiles Teixeira, quando discorreu sobre interpretação cons-
titucional, traduziu algumas das famosas regras de Black 3 . A doutrina brasilei-
ra, quando se refere a elas, costuma ater-se à tradução de Meireiles Teixeira.'
Sem embargo, a teoria de Black sobre a interpretação vai muito além das quin-
ze regras referidas pelo aclamado professor da PUC-SP. Em seu manual, Black

1. GARNER, Bryan A. (ed.). Blacki Law Dictionciry. 8. ed., 2. reirnpr. St. Paul: Thomson,
2007.

2. A obra de Black pode ser obtida no seguinte endereço eletrônico: [http://onlinebooks .
Iibrary.upenn. edu/webbinlbookulookupnamc?  key—Black%2C%2OHenry%2OCam-
pbell%2C%201860-l9271. Acesso em 08.09.17.

3. ME1RELLES TEIXEIRA, Jose Horacio. Curso de direito constitucional. Rio de janeiro:
Forense Universitaria, 1991, Cap. 5, p. 274-282; Interpretação e aplicação da Cons-
tituição: nota bibliográfica. Revista dos Tribunais. São Paulo, v. 735, p. 749-702, jan.
1997.

4. A título de exemplo: BULOS, Uadi Lammêgo. Manual de interpretação constitucional.
São Paulo: Saraiva, 1997, p. 58-90.
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juiz brasileiro tal como é interpretada no país de origem. O magistrado
não tem o dever de conhecê-la, sendo ônus da parte comprovar tanto a
existência como a respectiva interpretação. Como regra geral, a prova
dá-se por perícia. O direito estrangeiro é uni 'fato" que é" direito", e,
por isso, possui uma especificidade: a perícia pode ser substituída por
prova documental, devidamente traduzida, não se aplicando a ele o
principio da incomunicabilidade dos meios de prosa. Na omissão das
partes, o juiz pode reconhecer, de oficio, a aplicabilidade do direito
estrangeiro e, por conseguinte, a necessidade da prova pericial.

8. A lei e a doutrina brasileiras admitirem, equivocamente, o afastamento
da prova pericial quando o direito estrangeiro é de conhecimento do
magistrado. Aplica-se também ai o princípio da proibição da confusão
de papéis: o magistrado não pode substituir o perito.
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